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INTRODUÇÃO 

Em um contexto de profundas e grandes transformações, a utilização da Inteligência 

Artificial (IA) que promova agilidade e eficiência, oferece condições para a modernização do 

Poder Judiciário, fator este determinante para garantir a celeridade processual, resguardando os 

direitos da pessoa humana. Diante deste contexto, é fundamental a discussão acerca da 

utilização ética da ferramenta pelos magistrados e servidores, assegurando os direitos humanos 

e proporcionando o acesso efetivo à justiça.  

O uso da Inteligência Artificial no judiciário brasileiro representa a era da “Justiça 

4.0”, modernizando e otimizando o sistema judicial. Esta modernização demonstra um grande 

avanço, uma vez que o Poder Judiciário enfrenta inúmeros desafios, como a morosidade 

processual e o número excessivo de processos aguardando alguma solução definitiva. Neste 

sentido, pensando nessa temática organizacional e nos desafios estruturais decorrentes do 

acúmulo de processos, há alguns anos, os dirigentes do Poder Judiciário buscam implementar 

ações tecnológicas no sistema de justiça brasileiro. Iniciativas que fortalecem o chamado 

programa da “Justiça 4.0”.  

Dentre os projetos, encontra-se a possibilidade da utilização de inteligência artificial 

(IA) para auxiliar os magistrados e servidores no exercício de suas tarefas. Desta maneira, 

considerando o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, que tem como propósito 

principal promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 

inclusivas a todos os níveis, compreende-se a importância da temática para a preservação dos 

direitos humanos e princípios constitucionais em benefício da sociedade brasileira.  
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METODOLOGIA 

Para classificação do presente resumo expandido utilizou-se, como método de 

abordagem o hipotético-dedutivo, considerando a coleta de dados em fontes bibliográficas 

disponíveis em meios físicos e eletrônicos, com intuito de desenvolver uma hipótese com base 

no problema apresentado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Poder Judiciário brasileiro enfrenta uma superlotação de processos que aumenta a 

cada ano. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através do relatório Justiça em Números 2023 

(ano-base 2022), divulgou dados alarmantes demonstrando que, 

 

O Poder Judiciário finalizou o ano de 2022 com 81,4 milhões de processos em 

tramitação, aguardando alguma solução definitiva. Desses, 17,7 milhões, ou seja, 

21,7%, estavam suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório, aguardando alguma 

situação jurídica futura. Dessa forma, desconsiderados tais processos, tem-se que, em 

andamento, ao final do ano de 2022, existiam 63 milhões de ações judiciais. (CNJ, 

2023, p. 92). 

 

Outro fator impactante é o número de servidores registrados para atender a essa 

demanda processual, uma vez que, 

 

Em 2022, o Poder Judiciário contava com um total de 435.583 pessoas em sua força 

de trabalho, das quais 18.117 eram magistrados(as) (4,2%); 272.060 servidores(as) 

(62,5%); 73.254 terceirizados(as) (16,8%); 53.358 estagiários(as) (12,2%); e 18.794 

conciliadores(as), juízes(as) leigos(as) e voluntários(as) (4,31%). Entre os(as) 

servidores(as), 77,9% estão lotados(as) na área judiciária e 22,1% atuam na área 

administrativa. (CNJ, 2023, p. 71). 

 

Neste sentido, a partir da análise dos dados é possível compreender que a estrutura 

judiciária existente enfrenta dificuldades para garantir a efetivação plena dos direitos conferidos 

pela Constituição. Dentre os números elencados, chama-se atenção para a quantidade de 

magistrados em relação ao número de demandas judiciais. O referido efetivo se encontra 

dividido nas esferas judiciárias, sendo que, 

 

Na Justiça Estadual estão 68,9% dos(as) magistrados(as), 64,4% dos(as) 

servidores(as) e 77,7% dos processos em trâmite. Na Justiça Federal, encontram-se 

10,6% dos(as) magistrados(as), 10,4% dos(as) servidores(as) e 14,5% dos processos 

em trâmite. Na Justiça Trabalhista, 19,7% dos(as) magistrados(as), 14,1% dos(as) 

servidores(as) e 6,5% dos processos (Figuras 35 e 40). (CNJ, 2023, p. 71). 
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Realizando uma análise demográfica, o relatório indica que “o Poder Judiciário possui 

uma relação de 8,4 magistrados(as) por cem mil habitantes” (CNJ, 2023, p. 71). Um número 

ínfimo em relação a quantidade de processos judiciais existentes. A respeito disso, “A título de 

comparação, na Europa essa mesma relação é de 18,3 magistrado(a) por cem mil habitantes, ou 

seja, no Brasil há menos da metade do número de juízes(as) por habitante do que nos países 

europeus” (CNJ, 2023, p. 71). 

Devido a sobrecarga estrutural, surgiram iniciativas para possibilitar o uso de novas 

ferramentas pelos juízes, surgem também preocupações relacionadas a possíveis riscos à 

efetividade da justiça, em decorrência de usos inadequados. Neste aspecto, em 21 de agosto de 

2020, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou a resolução nº 332 dispondo “sobre a 

ética, a transparência e a governança na produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder 

Judiciário e dá outras providências”. 

A resolução destacou a necessidade de regulamentação administrativa devido “a 

ausência, no Brasil, de normas específicas quanto à governança e aos parâmetros éticos para o 

desenvolvimento e uso da Inteligência Artificial” (CNJ, 2020, p. 1). Em ato contínuo, 

considerou a importância da discussão em decorrência das “inúmeras iniciativas envolvendo 

Inteligência Artificial no âmbito do Poder Judiciário e a necessidade de observância de 

parâmetros para sua governança e desenvolvimento e uso ético” (CNJ, 2020, p. 1). 

Em seu conteúdo, a normativa firmou importantes diretrizes relacionadas a 

implementação e uso de inteligência artificial (IA) nos tribunais, das quais destaca-se o dever 

de respeito aos direitos fundamentais, da não discriminação, da publicidade e transparência, da 

governança e da qualidade, da segurança de dados, do controle do usuário, da prestação de 

contas e da responsabilização (CNJ, 2020). 

Dito isto, chama-se a reflexão sobre como está a utilização dessas tecnologias nos mais 

longevos pontos do judiciário brasileiro e de que forma é realizada a fiscalização. A partir disso, 

surgem inúmeras perguntas, buscando tentativas de resposta para identificação de casos 

similares, ou, até mais emblemáticos. O regulamento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

dispõe sobre o dever de transparência, porém, como está o controle do uso dessas ferramentas 

pelos magistrados em relação a elaboração das decisões judiciais, acaba sendo algo incerto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização da Inteligência Artificial no Poder Judiciário é uma temática de crescente 

relevância e complexidade, principalmente no que concerne à preservação dos direitos 

humanos. A implementação de sistemas IA no cotidiano judiciário possibilita maior celeridade 

e eficiência, mas traz consigo questões éticas e legais que devem ser respeitadas. Ainda, não se 

desconhece a importância da modernização do Poder Judiciário, contudo, destaca-se que as 

partes possuem direito de receber com transparência a resolução de mérito satisfatória para suas 

demandas. Desta forma, o manejo desregulado da ferramenta se torna prejudicial à efetividade 

da justiça. 

Outrossim, é preciso considerar que a inteligência artificial (IA) trata-se de uma 

configuração programada, isto é, são elaboradas linhas de códigos que recebem características 

inseridas por quem as confecciona. Por tal razão, embora haja regras de desenvolvimento, a 

ferramenta vai responder da maneira que foi projetada, podendo agir com discriminação, 

preconceito, parcialidade, entre outros problemas estruturais existentes na sociedade e ainda 

não superados pela espécie humana. 

Portanto, pautado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH, pelo 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, pela Constituição da República 

Federativa do Brasil - CRFB, pela Lei Orgânica da Magistratura, o Código de Ética, a 

Resolução nº 332 de 2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelas teorias que abarcam 

o uso ético e responsável de novas tecnologias nos organismos da justiça, entende-se que a 

regulamentação eficiente do uso de inteligência artificial no judiciário brasileiro é 

extremamente relevante para a preservação dos direitos humanos e a continuidade do sistema 

de justiça. 
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